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~STADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFfClO MENSAGEM Nº 2S:r /2021/CASA CIVIL

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre Convênio ICMS.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás o Convênio ICMS 27/06, de 24 de março de 2006, para a aprovação, nos termos do inciso
IX do art. 11 da Constituição do Estado de Goiás. A proposta decorre da solicitação da
Secretaria de Estado da Economia, por meio da Exposição de Motivos nº 98/2021/ECONOMIA,
para a posterior edição de decreto a fim de alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de
dezembro de 1997, Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE.

2 O Convênio ICMS 27/06, a que o Estado de Goiás aderiu pelo Convênio ICMS nº
199, de 18 de novembro de 2021, autoriza as unidades que menciona a conceder crédito
outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos
contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura.

3 A pasta da Economia afirma que o propósito é inserir na legislação estadual o
benefício do crédito outorgado para o contribuinte do ICMS que destinar parte do ICMS a
recolher a projeto cultural aprovado pela Secretaria de Estado da Cultura. Ela ressalta que se
objetiva resgatar a possibilidade de o Estado de Goiás contar com o incentivo à cultura por
meio da destinação de ICMS para amenizar "a grave crise econômica por que passa o setor
cultural diante da severidade imposta pela pandemia do coronavírus".

4 Na Recomendação nº 1/2019, o Ministério Público de Contas do Estado de Goiás
posiciona-se sobre a pretensão em referência. Ressalta, entre outros pontos, a necessidade de
autorização legislativa para validar a concessão, a ampliação ou a prorrogação de incentivo ou
benefícios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional
de Política Fazendária - CONFAZ.

5 Destaco que, quanto ao cumprimento do disposto no art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a titular da Secretaria de Estado da Economia, na
exposição de motivos indicada no parágrafo 1 deste ofício, reporta-se ao Despacho nº
805/2021/GIAD, da Gerência de Inovação e Auditoria, vinculada à Superintendên~t
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Informações Fiscaisda pasta, constante do Processo nº 202100004125003. A Se r.et' . ,ma"
que a alteração sugerida do Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 1997, do RCTE"repre~e-n\~f{'~ma
renúncia de receita tributária da ordem de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) no exercício
de 2021, e de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) para os dois próximos exercícios (2022
e 2023)."

6 A Secretaria de Estado da Economia ainda destaca que, de acordo com o citado
Despacho nº 805/2021/GIAD, da Gerência de Inovação e Auditoria, para o atendimento ao
inciso I do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000, haverá:

"Renúncia para 2021: na lei orçamentária em vigor, Lei nº
20.968/2021 (LOA 2021), na página 808 de seu anexo único, consta uma
previsão no valor de R$ 29.956.810,00 de renúncia de receita na dispenso de
ICMS DIFALnas operações com alguns produtos, para o exercício de 2021. Caso
esta Pasta confirme a não implementação deste benefício fiscal e considerando
que o Anexo de Metas Fiscais da LDO pode ser atualizado na correspondente
LOA (vide art. 3º, 9 2º, da Lei nº 20.821/2020 - LDO2021), entendemos, s.m.j,
que o referido valor de renúncia pode ser utilizado para implementação do
benefício fiscal objeto destes autos e que as estimativas da tabela acima não
devem afetar as respectivas metas de resultados fiscais previstas para 2021;

- Renúncia para 2022 e 2023: considerando que o total estimado de
renúncia de receita tributária constante da Lei nº 21.064/2021 (LDO 2022) foi
integralmente mantido no PLOA2022 (202100004096451), encaminhado para
a Assembleia Legislativa em 30/09/2021, onde já consta saldo de previsão
orçamentária para eventuais futuros benefícios, também entendemos, s.m.j,
que as estimativas supracitadas não devem afetar as metas de resultados
fiscais previstas em seu anexo próprio".

7 Nesse contexto, acolho a recomendação do Ministério Público de Contas do
Estado de Goiás e a exposição de motivos da Secretaria de Estado da Economia (cópias em
anexo) quanto à possibilidade de edição de decreto legislativo para conferir aplicabilidade local
aos convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.
Consequentemente, em obediência ao princípio da legalidade, submeto a matéria à discussão e
à deliberação desse Parlamento.

Atenciosamente,

CASA CIVIL/GERAT/LRO
202100004125625
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

Exposição de Motivos nº 98/2021- ECONOMIA

GOIANIA, 26 de novembro de 2021.

Excelentíssimo Senhor

RONALDORAMOSCAIADO

Palácio das Esmeraldas

NESTA

~unto: Solicitação de inserção na legislação estadual do benefício do crédito outorgado para o
. cÓrltribuinte do ICMSque destinar parte do ICMS a recolher a projeto cultural aprovado pela
Secretaria de Estado da Cultura.

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à apreclaçao de Vossa Excelência minuta de decreto que propõe o
acréscimo do inciso XIX ao art. 12 do Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997,
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE,com o escopo de inserir na legislação
estadual o benefício do crédito outorgado para o contribuinte do ICMSque destinar parte do ICMSa
recolher a projeto cultural aprovado pela Secretaria de Estado da Cultura.

1. O Convênio ICMS n° 27/06, de 24 de março de 2006, autoriza os Estados que
identifica e o Distrito Federal a concederem crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do
imposto destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas
Secretarias Estaduais de Cultura, e ao qual o Estado de Goiás aderiu por meio do Convênio ICMS nº
199/21, de 18 de novembro de 2021.

2. O Estado de Goiás, em tempo pretérito, com permissão da Lei nº 13.613, de 11
de maio de 2000, que institui o Programa Estadual de Incentivo à Cultura denominado GOYAZES,
concedeu crédito outorgado do ICMS para o conjunto das empresas que participassem de projeto
relacionado ao Programa GOYAZESsob a forma de mecenato. Este benefício foi regulamentado pelo
Decreto nº 5.336, de 12 de dezembro de 2000, que inseriu o inciso XXII ao art. 11 do Anexo IX do
RCTE.Porém, o benefício foi revogado por não atender às exigências da Lei Complementar nº 24/75,
ao não ser instituído mediante convênio celebrado e ratificado pelos Estados e o Distrito Federal~ it/(\
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âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,tendo vigorado até 31 de dezembro
de 2018, conforme estipulado pela Lei Complementar nº 160/2017 e pelo Convênio ICMS190/2017.

3. Posteriormente, por meio do Decreto nº 9.450, de 10 de junho de 2019, o
mesmo beneficio foi concedido mediante acréscimo do inciso XVIII ao art. 12 do Anexo IX do RCTE,
vigorando de 11 de junho de 2019 a 30 de setembro de 2019, nos termos permitidos pelo Convênio
ICMSnº 19, de 13 de março de 2019.

4. Assim, a partir de 1º de outubro de 2019, o Estado de Goiás não contou mais
com o incentivo à cultura por meio da destinação de ICMSa recolher feita por contribuintes goianos,
nos termos do beneficio fiscal referido.

5. Buscando resgatar essa possibilidade e com o objetivo de amenizar a grave crise
econômica por que passa o setor cultural diante da severidade imposta pela pandemia do
coronavírus, a Secretaria de Estado da Cultura de Goiás (SECULT)propôs ao Governador e à
Secretaria de Estado da Economia a adesão do Estado aos ditames do Convênio ICMS nº 27/06,
possibilitando o retorno do beneficio de crédito outorgado aos contribuintes que contribuírem com
projetos culturais, conforme Oficios nºs 1834/2021 e 1838/2021- SECULT,que tramitam no processo
SEInº 202117645001978.

6. Sendo notórios os impactantes prejuízos advindos da pandemia pelo coronavírus
no segmento cultural nacional e, obviamente, estadual, verificamos a plausibilidade da proposta da
SECULT,tendo providenciado a adesão ao Convênio ICMS nº 27/06, por meio do Convênio ICMS nº
199/21, e elaboramos minuta de Decreto que propõe o acréscimo do inciso XIX ao art. 12 do Anexo
IXdo RCTE.

7. A proposta de Decreto contempla a concessão de crédito outorgado ao
contribuinte do ICMS no valor correspondente à parte do imposto a recolher destinada a projeto
cultural credenciado pela Secretaria de Estado da Cultura, nos seguintes termos: ~

7.1. o valor do crédito outorgado ficará limitado (i) globalmente, em cada ano, a até
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reaisL com exceção do ano de 2021, cujo limite é de até R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais) e (ii) individual e mensalmente, à aplicação do percentual
estabelecido em ato do Secretário de Estado da Economia, sobre o valor do saldo devedor do ICMS
apurado pelo contribuinte no mês imediatamente anterior ao do lançamento do crédito outorgado
em tela.

7.2. o percentual a que se refere o item 2 da alínea lJau do inciso XIX da minuta de
decreto será estabelecido em ato do Secretário de Estado da Economia de acordo com
escalonamento por faixas de saldo devedor anual, relativamente ao ano imediatamente anterior ou a
outro período fixado a critério da Secretaria de Estado da Economia, devendo variar de 0,01% (um
centésimo por cento) a 3,0% (três por cento), conforme previsão constante do 9 2º da cláusula
primeira do Convênio ICMS27/06.

7.3. a fruição do beneficio é condicionada a que o contribuinte obtenha autorização
prévia da Superintendência de Controle e Fiscalização,devendo o despacho autorizativo estabelecer
o percentual do crédito outorgado a ser aplicado, considerando os limites estabelecidos, e tenha
apurado, nos termos do artigo 65 do RCTE,imposto a recolher no ano imediatamente anterior ou em
outro período, a critério da Secretaria de Estado da Economia;

7.4. como condição de concessão do beneficio, prevista expressamente no caput do
inciso XIX ora proposto, o valor do crédito outorgado corresponde, respeitados os limites impostos,
ao montante que tenha sido destinado efetivamente ao projeto cultural credenciado pela Secretaria
de Estado da Cultura, devendo o referido projeto estar relacionado à preservação do patrimônio
cultural e histórico do Estado de Goiás e à ação, produção e difusão cultural deste Estado, observado
o disposto na Lei nº 13.613, de 11 de maio de 2000; {"IV1t\
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Secretaria de Estado da Economia, isoladamente ou em conjunto com a Secretaria
Cultura;
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7.6. de antemão, a proposta contempla a obrigatoriedade de registro do crédito

outorgado na Escrituração Fiscal Digital -EFD do contribuinte, detalhada na minuta anexa, com
referência expressa ao despacho da Superintendência de Controle e Fiscalização e ao
credenciamento do projeto na Secretaria de Estado da Cultura;

7.7. o crédito outorgado será acrescido ao valor do ICMS pago pelo contribuinte,
para fins de aferição de cumprimento de meta de arrecadação, nas situações em que esteja
contemplada como condição para fruição de benefício fiscal, a exemplo do Programa Produzir;

7.8. previamente ao depósito do recurso na conta bancária específica vinculada ao
projeto cultural, o contribuinte deve obter a manifestação favorável da Superintendência de Controle
e Fiscalização, por meio do despacho autorizativo para fruição do benefício, sendo permitido ao
Secretário de Estado da Economia estabelecer outras obrigações tributárias acessórias ou regras de
controle para a fruição do benefício.

, 26/11/21;)21 15:26

8. Na alteração do 9 4º do art. 12 do Anexo IX do RCTEsugere-se o acréscimo do
inciso XIX para tratar do prazo limite para fruição do crédito outorgado de incentivo à cultura, nos
termos previstos no inciso XIX do art. 12 do mesmo Anexo, sendo permitida a fruição até 30 de abril
de 2024, conforme previsto no Convênio ICMS nº 27/06, prorrogado pelo Convênio ICMS nº 178, de
1º de outubro de 2021.

10. Importa esclarecer que o valor de limite anual do crédito outorgado a ser
concedido proposto na minuta, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), atende ao
disposto no 9 1º da cláusula primeira do Convênio ICMS nº 27/06, segundo a qual o montante
máximo dos recursos disponíveis para financiamento do incentivo fiscal, a ser fixado em cada
exercício pelas correspondentes Secretarias de Fazenda, fica limitado a até 2% (dois por cento) da
parte estadual da arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior,
descontado o percentual pertencente aos municípios por disposição constitucional (art. 159, 9 3º da
CF).

9. O art. 2º da minuta trata da vigência a ser observada relativamente ao dispositivo
ora acrescido, sendo a mesma a partir da sua publicação.

~\

11. Quanto ao cumprimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que a proposta de alteração
legislativa em questão, com base no Despacho nº 805/2021-GIAD-15961 da Gerência de Inovação e
Auditoria, vinculada à Superintendência de Informações Fiscais desta Pasta, contido no Processo SEI
nº 202100004125003, representará uma renúncia de receita tributária da ordem de R$ 2.000.000,00
(dois milhões de reais) no exercício de 2021, e de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) para os
dois próximos exercícios (2022 e 2023).

11.1. E, ainda, de acordo com o despacho referido: "- Renúncia Rara 2021: na lei
orçamentária em vigo" Lei nº 20.968/2021 (LOA 2021), na página 808 de seu anexo único, consta
uma previsão no valor de R$ 29.956.810,00 de renúncia de receita na dispensa de ICMS DIFALnas
operações com alguns produtos, para o exercício de 2021. Caso esta Pasta confirme a não
implementação deste beneficio fiscal e considerando que o Anexo de Metas Fiscais da LDOpode ser
atualizado na correspondente LOA' (vide art. 3º, 9 2º, da Lei nº 20.821/2020 - LDO 2021),
entendemos, s.m.j, que o referido valor de renúncia pode ser utilizado para implementação do
beneficio fiscal objeto destes autos e que as estimativas da tabela acima não devem afetar as
respectivas metas de resultados fiscais previstas para 2021; - Renúncia Rara 2022 e 2023:
considerando que o total estimado de renúncia de receita tributária constante da Lei nº 21.064/2021
(LDO 2022) foi integralmente mantido no PLOA 2022 (202100004096451), encaminhado para;;!tl !l1~J
Assembleia Legislativa em 30/09/2021, onde já consta saldo de previsão orçamentária p6Ja ,
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eventuais futuros benefícios, também entendemos, s.m.j, que as estimativas supracitadas não devem
afetar as metas de resultados fiscais previstas em seu anexo próprio".

11.2. Por oportuno
l
informo que no exercício de 2021 não foi aprovado benefício

fiscal relacionado à dispensa de ICMS DIFAL1 como também não foi encaminhada proposta de
alteração legislativa para que o mesmo fosse implementado.

12. Por fim
l
chamo a atenção para a Recomendação n° 001/2019 do Ministério

Público de Contas do Estado de Goiás - MPTCE/G01 que orientou no sentido de que a concessãol
ampliação ou prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do ICMS1 aprovados em convênios
celebrados no âmbito do CONFAZ1 devem ser objetos de lei específical admitindo o decreto
legislativo

1
para conferir aplicabilidade local às disposições dos referidos convêniosl e com a estrita

observância dos demais preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria. Nesse sentidol sugiro
o envio dos autos a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás para as providências pertinentes.

Estando Vossa Excelência de acordo com as razões expostasl sugiro a edição do
decreto respectivo1 tomando por base os termos da minuta em anexo.

Respeitosamentel

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT
Secretária de Estado da Economia

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUElRA SCHMIDT,"i'-
Secretário (a) de Estado, em 26/11/2021, às 14:55, conforme art. 2°, S 2°, IH, "h", da Lei -
17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto n° 8.80812016.

~ A autenticidade do documento pode ser conferida no site
. http://sei.go.gov.br/seilcontrolador_externo.php?
. acao=documento _conferir&id _orgao _acesso _externo=l informando o código verificador
000025542223 e o código CRC 753F684E.

GERÊNCIA DA SECRETARIA-GERAL
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO, - Bairro SETOR NOVA

VILA - GOIANIA - GO - CEP 74653-900 - (62)3269-2516.

1I11II111111111111111111111111111111111111111111111111111II11111111111111111111111111 11111111111111111111111111111111111111111\1111111111111111111111111111
Referência: Processo nº 202100004125625 SEI 000025542223
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CONVÊNIO ICMS 27/06

CONV~NIO ICMS 27/06 - Conselho Nacional de polrtica Fazendária CONFAZ

Publicado no DOU de 29.03.06.
Ratificação Nacional DOU de 18.04.06, pelo Ato Declaratório 05/06.
Retificação no DOU de 19.04.06.
Prorrogado, até 30.04.08, pelo Conv. ICMS 148/07.
Prorrogado, até 31.07.08, pelo Conv. ICMS 53/08.
Prorrogado, até 31.12.08, pelo Conv. ICMS 71/08.
Prorrogado, até 31.07.09, pelo Conv. ICMS 138/08.
Prorrogado, até 31.12.09, pelo Conv. ICMS 69/09.
Adesão de SC, a partir de 01.01.10, pelo Conv.ICMS 113/09.
Prorrogado, até 31.01.10, pelo Conv. ICMS 119/09.
Prorrogado, até 31.12.12, pelo Conv.ICMS 01/10.
Alterado pelo Conv. ICMS 145/11, 65/18, 23/19, 199/21.
Prorrogado, até 31.12.14, pelo Conv.ICMS 101/12.
Prorrogado, até 31.05.15, pelo Conv.ICMS 191/13.
Prorrogado, até 31.12.15, pelo Conv.ICMS 27/15.'
Prorrogado, até 30.04.17, pelo Conv.ICMS 107/15.
Prorrogado, até 30.09.19, pelo Conv.ICMS 49/17.
Vide cláusula terceira do Conv. ICMS 49/17, quanto a observância das disposições
do Conv. ICMS 42/16, no que couber.
Adesão de AL, a partir de 18.09.17, pelo Conv. ICMS 92/17.
Adesão do PA, a partir de 01.09.18, pelo Conv. ICMS 65/18.
Prorrogado, até 31.10.20, pelo Conv.ICMS 133/19.
Prorrogado, até 31.12.20, pelo Conv.ICMS 101/20.
Prorrogado até 31.03.21, pelo Conv. ICMS 133/20.
Prorrogado até 31.03.22, pelo Conv. ICMS 28/21.
Prorrogado até 30.04.24, pelo Conv. ICMS 178/21 (em processo de
sistematização) .
k<iê-~ão de GO e do RN, a partir de 25.11.21, pelo Conv. ICMS 199/21.

26/11/2021 13:38

Nova redação dada à ementa pelo Conv. ICMS 199/21, efeitos a partir de 25.11.21.

Autoriza as unidades que menciona a conceder crédito
outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado
pelos seus respectivos contribuintes a projetos culturais
credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura.

Redação anterior dada à ementa pelo Conv. ICMS 65/18, efeitos de 01.09.18. a
24.11.21

Autoriza os Estados que identifica e o Distrito Federal a conceder crédito
outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos
contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura.

Redação anterior dada à ementa pelo Conv. ICMS 145/11, efeitos de 10.01.12 até
31.08.18.

Autoriza os Estados do Acre, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo e o Distrito Federal a conceder
crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus
respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas
Secretarias de Estado da Cultura.

Redação original, efeitos até 09.01.12.
Autoriza os Estados do Acre, Mato Grosso, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo

a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado
pelos seus respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas
Secretarias de Estado da Cultura.

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2006/CV027 _06 1/3
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o Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 1218 reunião ordinária, realizada
em Ipojuca, no dia 24 de março de 2006, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro
de 1975, resolve celebrar o seguinte

Nova redação dada ao C8put da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 199/21, efeitos a partir de
25.11.21.

Cláusula primeira Os Estados do Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São Paulo e o Distrito
Federal ficam autorizados a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos culturais
credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura, na forma a ser regulamentada na legislação estadual ou
distrital.

Redação anterior dada ao caput da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 65/18,
efeitos de 01.09.18. a 24.11.21

Cláusula primeira Os Estados do Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná. Rio de Janeiro, Santa Catarina, São
Paulo e o Distrito Federal ficam autorizados a conceder crédito outorgado do ICMS
correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos contribuintes a
projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura, na forma a ser
regulamentada na legislação estadual ou distrital.

Redação anterior dada ao caput da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 145/11,
efeitos de 10.01.12 até 31.08.18.

Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Bahia, Ceará, Espírito Sat](),
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo e o Distnto
Federal autorizados a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do
ICMS destinado pelos respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas
respectivas Secretarias de Estado da Cultura, na forma a ser regulamentada na
legislação estadual.

Redação original, efeitos até 09.01.12.
Cláusula primeira Ficam os Estado do Acre, Mato Grosso, Paraná, Rio de

Janeiro e São Paulo autorizados a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente
ao valor do ICMS destinado pelos respectivos contribuintes a projetos culturais
credenciados pelas respectivas Secretarias de Estado da Cultura, na forma a ser
regulamentada na legislação estadual.

Nova redação dada ao ~ 10 da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 65/18, efeitos a partir de
01.09.18.

9 1° O incentivo fiscal de que trata este convênio fica limitado a até 2% (dois por cento) da parte
estadual ou distrital da arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior, relativamente ao
montante máximo de recursos disponíveis, a ser fixado em cada exercício pelas correspondentes Secretarias de
Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação para captação aos projetos credenciados pelas respectivas
Secretarias de Cultura em cada exercício.

Redação anterior dada ao 9 1° da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 145/11,
efeitos de 10.01.12 até 31.08.18.

9 1° O incentivo fiscal de que trata o presente convênio fica limitado a até 2%
(dois por cento) da parte estadual da arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício
imediatamente anterior, relativamente ao montante máximo de recursos disponíveis, a
ser fixado em cada exercício pelas Secretarias de Estado da Fazenda, para captação
aos projetos credenciados pelas respectivas Secretarias de Estado da Cultura em cada
exercício.

Redação original, efeitos até 09.01.12.
9 10 O incentivo fiscal de que trata o presente convênio fica limitado a até 0,2%

(dois décimos por cento) da parte estadual da arrecadação anual do ICMS relativa ao
exercício imediatamente anterior, relativamente ao montante máximo de recu.~r ~)
disponíveis, a ser fixado em cada exercício pelas Secretarias de Estado da Faz~l'Kfa. 1(,

<t ,.': t-.
" '<1"
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O "v,01.-
para captação aos projetos credenciados pelas respectivas Secretarias d stado l:la \
Cultura em cada exercício. fO\.J\f.\S i

~ 2° Para fins de apuração da parte do valor do ICMS a recolher que poderá ser de ti ~ /
projetos culturais de que trata o "caput", serão fixados os percentuais aplicáveis ao valor do saldo ve f(5)/'
ICMS apurado pelo contribuinte, devendo essespercentuais variar de 0,01% (um centésimo por centof'á 3,0%
(três por cento), de acordo com escalonamento por faixas de saldo devedor anual.

Acrescidos os 99 3° e 4° à cláusula primeira pelo Conv. ICMS 23/19, efeitos a partir de 01.06.19.
9 3 ° Ficam os Estados do Espírito Santo e Rio Grande do Norte autorizados a destinar o percentual

de até 20% (vinte por cento) dos recursos de que trata o caput da cláusula primeira deste convênio para a
construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento de museus e bibliotecas físicas ou
virtuais, bem como de suas coleções e acervos.

94° ~ vedada a concessão deince'ntivos de que trata o 9 3° desta cláusula destinados ou
circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados que estabeleçam limitações de acesso.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional,
produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2007.

Ipojuca, PE, 24 de março de 2006.

.26/11/2021 13:38

fi.,<)
~GEc.;-
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Publicado no DOU de 12.11.2021, pelo despacho 80/21.
Ratificação Nacional no DOU de 25.11.21, pelo Ato Declaratório 32/21.

Dispõe sobre a adesão dos Estados de Goiás e Rio Grande do
Norte e altera o Convênio ICMS nO 27/06, que autoriza os
Estados que identifica e o Distrito Federal a conceder crédito
outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado
pelos seus respectivos contribuintes a projetos culturais
credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura. -

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 341a Reunião
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de novembro de 2021, tendo em vista o disposto na
Lei Complementar nO24, de 07 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Os Estados de Goiás e Rio Grande do Norte ficam incluídos nas disposições do
Convênio ICMS nO27, de 24 de março de 2006.

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS nO27/06 passam a vigorar
com as seguintes redações:

1- a ementa:

"Autoriza as unidades que menciona a conceder crédito outorgado do ICMS
correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos
culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura.";

11 - o "caput" da cláusula primeira:

"Cláusula primeira Os Estados do Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro,
Santa Catarina, São Paulo e o Distrito Federal ficam autorizados a conceder crédito
outorgado do ICMS correspondente ao valor do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - destinado pelos seus respectivos contribuintes
a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura, na forma a ser
regulamentada na legislação estadual ou distrital.".

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação no Diário
Oficial da União.

https://www.confaz.fazenda.gov.brllegislacao/convenios/2021/cv199 _21 1/1
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MINtSTÉRIOPÚBUCO DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

OFÍCIO N° 008/2019-GPCR

Goiânia, 26 de setembro de 2019.
A Sua Excelência o Senhor
Ronaldo Ramos Caiado
Governador do Estado de Goiás
NESTA

Assunto: Encaminha Recomendação n° 001/2019

Excc1cntíssimo Senhor Governador,

Encaminho a Vôssa Excclêncià a Recúmcndaçãon" 001/2019 que versa sobre a estrita

observância dos preceitos constitudonaise legais aplicáveis à concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos ou benefícios fiscais do ICMS aprovados .em convênios celebrados no âmbito do

Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) .

.Atendosamente,

Ç?c::~<'- ),
CARLOS GUSTAVO SILVA RODIUGUES

Procurador do Ministério Público de Contas do Estado de Goiás -NIPC/GO

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. UbirajaraBerocai1 Leite, n' 640, Setor Ja6. Goiânia-GO -CEP 74.674-015.
Telefone: (62) 3228-2509

!.ltlP.:LL lIlp'c .go.gov .br/e I



MINIST~RIOPÚBllCO DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

RECQMENDAÇÃO NO01/2019

o Ministério Público de Contas do Estado de Goiás, por intermédio do

Procurador de Contas que esta subscreve, no desempenho dt:: sua missão institucional de

defendera ordem jurídica, o regime democrático e a gtiaidrida lei, noexerdcio de suás

atribuições institucionais, a teor do que prescrevem os arts. 127 al30 da Constituição Fedeml

de 1988,cl c os arts. 28, ~ 70, e 114 à 117 da Constituição do Estado de Goiás, com fulcro

no art 27, parágrafo único, IV, da Lei riO8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério

Público) eno art. 47, VII, da Lei Complementar Estridualôo 25/98 (Lei Orgânica do

Ministério Público do Estado de Goiás);

CONSIDERANDO que o art. 27, parágrafo único, IV, da Lei nO8.625/93, faculta

ao Ministério Público expedir recomendação aos órgãos da Administração Pública, com vista

ao fiel cumprimento da Lei, requisitando ao destinatário resposta por escrito e devidamente

fundamentada;

CONSIDERANDO que o arte 37 da Constituição Federal (CF) estabelece que a

Administração Pública obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência é, ainda, aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e

motivação consoante disposto no art. 92 da Constituição Estadual (CE);

CÓNSIDERANDO que qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,

concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou

contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, conforme o art. 150, ~ 6°,

da ConstitwçãoFederal e o art. 102, ..~ 5°, da Constituição do Estado de Goiás;

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan Leite, n' 540, Setor Ja6, Goiânia-GO. CEP74.674c01S.
Telefone: (62) 3228-2509

h.\!Q;lL!rt..QSllQ..gov. br / e/
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 00 ESTADO DE GOIÁS

Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que, especificamente quanto ao Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a concessão, ampliação e

prorrogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais devem ocorrer nos termos de

convênios celebr~dos pelos Estados e pelo Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz), em consonância com o art. 155, ~ 2ó, XII, ccg", da

Constituição Federál, reproduzido no art. 104, ~2°,X, "g" da Constituição Estadual, e a Lei

Complementar n° 24/75;

CONSIDERANDO que os convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz) possuem natureza meramente autorizativa\ sendo

imprescindível lei em sentido formal pata fins de incorporação de suas disposições ao

ordenamento jurídico estadual, admitida a edição de decreto legislativo para fins de lhes

conferir aplicabilidade local, em atenção ao princípio da legalidade em matéria tributária,

conformefinne jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (SI!'-,?;

CONSIDERANDO, ainda, que é vedado ao Poder Legislativo conferir ao Chefe do

Executivo a prerrogativa extraordinária de dispor acerca da outorga de qualquer subsídio,

isenção ou crédito presumido, da .redução da base de cálculo e da concessão de anistia ou

remissão em matéria tributária, por malferir a separação dos poderes constituídos, conforme

entendimento do STF3;

1RE 630.705 AgR, ReI. Min. Dias Toffoli.Primeira Turma, julgado em 11/12/2012, DJe-028 de 13/02/2013;
e RE 635.688, ReI. :Mio. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno,iulgado em 16/10/2014, DJede 13/02/2015.
2 RE 539.130. Rel.Jvlin. Ellen Gracie, Segunda Turma, julgado em 04/l2/2009. DJe-022 de 05/02/2010; RE
414.249 AgR, ReI. l\'1in.Joaquim Barbosa, Segunda Turma, jí.llgadoem 31/08/2010. DJe de 16-11-2010; RE
501.877 AgR, ReI. i'vlin. Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 05/02/2013, DJe-039 de 28/02/2013; e
RE 579.630 AgR, Relator(a): Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 02/08/2016. DJe-207 de
28/09/2016;. (
3 ADI nO 1.247 Me. ReI. Min. Celso de .Mello,Tribunal Pleno, julgado em 17/08/1995. pJ de 08/09/1995; e
ADI 1.296Me, ReI. Min. Celso De I\ofello,Tribunàl Pleno, julgado em 14/06/1995, D] 10-08-1995.

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan leite, n' 640, Setor Jaó, Goiânia"GO. CEP74.674-015.
Telefone: (62) 3228-2509
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que o poder regulamentar dó Chefe do Executivo é exeréido

mediante decretos de execução e regulamentos para a fiel execução das leis (art. 84, IV, CF;

e art, 37, IV, CE), e que o poder de editar decretos ai.ltônoínos, os quais prescindem de lei,

restringe-se às hipóteses excepcionais listadas no texto constitucional (art. 84, VI, CF; e art.

37, :1..'VIII, CE), não se aplicando, portanto, à concessão, ampliação ou prorrogação de

incentivos ou benefícios fiscais, tema sujeito à l"eserva de lei;

CONSIDERANDO quca Constituição. Estatual, em seus artigos 10, I, e 11, IX,

atribui à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás a competência para dispor sobre sistema

tributário, arrecadação e rendas do Estado e para, em caráter exclusivo, apreciar convênios

ou acordos firmados pelo Estado, e que, embora o Poder Executivo tenha lhe encaminhado

os comrênios relativos à concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e

benefícios fiscais de ICMS, a referida Casa Legislativa se l:i1mtaà tomar ciência e arquivá-los,

sem a sua efetiva apreciação, homologando-os ou rejeitando-os;

CONSIDERANDO que não suprem a exigência constitucional de lei específica para

a concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais (art. 150,

~ 6°, CF) a mera ciência pelo Poder Legislativo da celebração do Convênio ICMS no âmbito

do Confaz ou a simples referência a normas gerais do Código Tributário Nacional (CTN),

notadamente quanto à vigência, aplicação, intepretação e integração da legislaç.~o tributária e

à administração tributária;

CONSIDERANDO que, a despeito da ausência de efetiva apreciação do Podcr

Legislativo quanto aos convênios que versem sobre concessão, ampliação e ptorrogaçãode

incentivos ou benefícios fiscais de ICMS, o Poder Executivo vem editando decretos a

pretexto de regulamentar à matéria, os quais, na vcrdade, fazem às vezes de atos normativos

primários e, portanto, usurpam conteúdo constitucionalmente reservado à leiespecífica4;

/,r
4 A título deexemplo,tern-se: Decreto n"8.246, de10!09!2014 (tef. Convênios ICMS 10/14,20j14 e 40/14); J
Decreto n~ 8.488, de 24/11/2015 (ref. Convênios ICMS 27/15,28/15 e 107/15); Decreto n° 8.802, de r'
_______________________________ l--'1J
Gabinete dó Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. UbirajaraBerocan Leite. n° 640. Setor Jaó. Goiània-GO - CEP74.674.Q1S.
Teléfone: (62)3228-2509
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 00 ESTADO DE GOIÁS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 14 da I,ei de Responsabilidade Fiscal

(LRF), a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita deve estar acompanhada de estimativa do impacto

orçamentário-financeiro, além de cumprir pelo menos uma das seguintes condições:

demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária c não

afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO), ou estar acompanhada medidas de compensação, por meio do

aumento de receita;

CONSIDERANDO, ainda, que os atos normativos aprovados pelo Poder

Legislativo sem a devida adequação orçamentária e financeira e sem a observância ao que

determina a legislação vigente, a exemplo do art,167 da Constituição Federal, do art. 113 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias-ADCT, da LRF e da 1.DO, são

mexequíveis, pois embora tenham sido promulgadas e, portanto, tenham entrado no plano

da existência e da validade, não entraram, ainda, no plano da eficácia, justamente devido ao

não atendimento a outras normas de ordem constitucional e legal, conforme entendimento

do Tribunal de Contas da União delineado no Acórdão 1907/2019 - Plenário;

CONSIDERANDO, finalmente, que conceder, ampliar ou prorrogar incentivo ou

benefício fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à

espécie, bem como qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,

imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições constituem ato de improbidade

admin.istrativa,nos termos dos artigos 10, VII, e 11 da Lei nO 8.429/92 -Lei de Improbidade

Administrativa;

17/11/2016 (ref. Convênios ICJ\f..';154/15,21/16, 22/16 e 27/16); Decreto nO8.995, de 18/07/2017 (ref.
Convênios ICMS 55/16 e 62/16); Decreto nO9.037, de 04/09/2017 (ref. Convênios ICMS 49/17 e 55/17);
Decreto nO 9.197, de 26/03/2018 (ref. Convênio ICMS 95/12); Decreto nO 9.236, de 30/05/2018 (ref.
Convênios ICMS 156/17 e 24/18); DeCreto nO 9.334, de 09/10/2018 (ref Convênio ICMS 60/18); Decreto
nO9.477, de 19/07/2019 (ref. Convênios ICMS 01/19 e 02/19); e Decretos nO9.450, de 10/06/2019, e 9.493,
de 09/08/2019 (ref. Convênio ICMS 19/19).

í ~.f'7fr
-.-. L..-------------------------------------

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
AI/. Ubirâjara Berocan leite, n° 640, SetorJaó, Goiânia'GO - CEP74.674-015.
Telefone: (62) 3228.2509

.tillP...:.ll.!::!!P.c.go.&Ol/. br f ef

l
1/

RECOMENDAÇÃO NQ01/2019 - Pago4 de 6



MINIST£RIO PÚBLICO DE CONTAS 00 ESTADO DE GOIÁS

Controle Externo da Administração Pública Estadual

Resolve RECOMENDAR:

a) ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Goiás e à Excelentíssima

Senhora Secretária de Estado da Econonlla que se abstenham de propor e editar

decretos que versem sobi:ea concessão, ampliação ouprorrogação de incentivos ou

beneficios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do

Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) , sem prévia lei específica.

admitido o decreto legislativo para conferir aplicabilidade local às disposições dos

referidos convênios, e sem a estrita observância dos demais preceitos constitucionais

e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de demonstração do

cumprimento dos requisitos e condições delineadas uo'art. 14 da LRF;

b) ao ExcelentíssÍtno Senhor Presidente da AssembleiaLegislativa do Estado de Goiás,

que, ao apreáu convênios que versem sobre concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos ou beneficios fiscais do ICMS aprovados no âmbito do Conselho

Nacional de Política Fazendária (Confaz), essa CaSaLegislativa proceda à discussão

e deliberação quanto a sua homologação ou rejeição, mediante a proposição

legislativa competente, zelando pela observância dos preceitos constitucionais e

legaisaplic:iveisà matéria, incluindo os requisitos e condiçôes delineadas no art. 14

da LRF, consoante as atribuições previstâs nos artigos 10, I, 11, IX, e 2S da

Constituição Estadual.

A presente recomendação dá ciência aos destinatários e o seu não atendimento

poderá ensejar a propositura de representação ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás,

nos termos do art. 91, V, da Lei nQ '16.168/07 (Lei Orgânica do 1'CE/GO), e/ou ao

Ministério Público competente para a propositura de ações judiciais cabíveis.

/'
J

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara 8erocan Leite, n. 640, Setor Jaó, Goiânia'GO - CEP 74.674-015.
Telefone: (62)3228-2509

http://mpc,go.gov.br/el
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONrAS 00 ESTAOO DE GOIÁS
Controle Externo da Administração pú~lica Estadual

Nesta estéira, tequisita'-se resposta por escrito c devidamente fundamentada. quanto

ao atendimento da presente RecomeI1daç.ão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do dia

seguinte ao seu recebimento por Vossas Excelências.

Sendo o que cumprutao Ministério Público de Contas juátoao TCE/GO

recomendar, aptO\reitamos o ensejo para renovar a V. Exas. protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Goiânia, 25 de setembro de 2019.

C-::::: Q.... Ç- (-~"
é)

CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUES
Procurador do MihistéT.ÍoPúblico de Contas do Estado de Goiás- MPC/GO

'Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara ller'ocari Leite. n" 640, Setor Jaó, Goiáilia-GO - CEP74.674~015.
Telefone: (62) 3228-2509 . . .
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVil

OFfClO MENSAGEM Nº 2.$.} /2021/CASA CIVIL

GOiânia,2~e hoJeM-ba.o de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre Convênio ICMS.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás o Convênio ICMS 27/06, de 24 de março de 2006, para a aprovação, nos termos do inciso
IX do art. 11 da Constituição do Estado de Goiás. A proposta decorre da solicitação da
Secretaria de Estado da Economia, por meio da Exposição de Motivos nº 98/2021/ECONOMIA,
para a posterior edição de decreto a fim de alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de
dezembro de 1997, Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE.

2 O Convênio ICMS 27/06, a que o Estado de Goiás aderiu pelo Convênio ICMS nº
199, de 18 de novembro de 2021, autoriza as unidades que menciona a conceder crédito
outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos
contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura.

3 A pasta da Economia afirma que o propósito é inserir na legislação estadual o
benefício do crédito outorgado para o contribuinte do ICMS que destinar parte do ICMS a
recolher a projeto cultural aprovado pela Secretaria de Estado da Cultura. Ela ressalta que se
objetiva resgatar a possibilidade de o Estado de Goiás contar com o incentivo à cultura por
meio da destinação de ICMS para amenizar lia grave crise econômica por que passa o setor
cultural diante da severidade imposta pela pandemia do coronavírus".

4 Na Recomendação nº 1/2019, o Ministério Público de Contas do Estado de Goiás
posiciona-se sobre a pretensão em referência. Ressalta, entre outros pontos, a necessidade de
autorização legislativa para validar a concessão, a ampliação ou a prorrogação de incentivo ou
benefícios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional
de Política Fazendária - CONFAZ.

5 Destaco que, quanto ao cumprimento do disposto no art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a titular da Secretaria de Estado da Economia, na
exposição de motivos indicada no parágrafo 1 deste ofício, reporta-se ao Despacho nº
805/2021/GIAD, da Gerência de Inovação e Auditoria, vinculada à superintendên.lcJ.h~t
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Informações ~iscais da pasta, constante do Processo ne 202100 ~~~'i~ seh~ç:, .•ma'
que a alteraçao sugenda do Anexo IXdo Decreto nº 4.852, de 1997, do RCTE"representara uma
renúncia de receita tributária da ordem de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) no exercício
de 2021, e de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) para os dois próximos exercícios (2022
e 2023)."

6 A Secretaria de Estado da Economia ainda destaca que, de acordo com o citado
Despacho nº 805/2021/GIAD, da Gerência de Inovação e Auditoria, para o atendimento ao
inciso I do art. 14 da lei Complementar nº 101, de 2000, haverá:

"Renúncia para 2021: na lei orçamentária em vigor, Lei n9

20.968/2021 (LOA 2021), na página 808 de seu anexo único, consta uma
previsão no valor de R$ 29.956.810,00 de renúncia de receita na dispensa de
ICMSDIFALnas operações com alguns produtos, para o exercício de 2021. Caso
esta Pasta confirme a não implementação deste benefício fiscal e considerando
que o Anexo de Metas Fiscais da LDO pode ser atualizado na correspondente
LOA (vide art. 39, 929, da Lei n9 20.821/2020 - LDO2021), entendemos, s.m,j,
que o referido valor de renúncia pode ser utilizado para implementação do
benefício fiscal objeto destes autos e que as estimativas da tabela acima não
devem afetar as respectivas metas de resultados fiscais previstas para 2021;

- Renúncia para 2022 e 2023: considerando que o total estimado de
renúncia de receita tributária constante da Lei n9 21.064/2021 (LDO 2022) foi
integralmente mantido no PLOA 2022 (202100004096451), encaminhado para
a Assembleia Legislativa em 30/09/2021, onde já consta saldo de previsão
orçamentária para eventuais futuros benefícios, também entendemos, s.m.j,
que as estimativas supracitadas não devem afetar as metas de resultados
fiscais previstas em seu anexo próprio".

7 Nesse contexto, acolho a recomendação do Ministério Público de Contas do
Estado de Goiás e a exposição de motivos da Secretaria de Estado da Economia (cópias em
anexo) quanto à possibilidade de edição de decreto legislativo para conferir aplicabilidade local
aos convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.
Consequentemente, em obediência ao princípio da legalidade, submeto a matéria à discussão e
à deliberação desse Parlamento.

Atenciosamente,

CA5A CIVIL/GERAT/LRO
202100004125625

2



26/11/2Q21 15:26

Secretaria de
Estado da
Economia

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

Exposição de Motivos nº 98/2021 - ECONOMIA

GOIANIA, 26 de novembro de 2021.

Excelentíssimo Senhor

RONALDORAMOSCAIADO

Palácio das Esmeraldas

NESTA

Assunto: Solicitação de inserção na legislação estadual do beneficio do crédito outorgado para o
contribuinte do ICMS que destinar parte do ICMS a recolher a projeto cultural aprovado pela
Secretaria de Estado da Cultura.

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à apreciação de Vossa Excelência minuta de decreto que propõe o
acréscimo do inciso XIX ao art. 12 do Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997,
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE,com o escopo de inserir na legislação
estadual o benefício do crédito outorgado para o contribuinte do ICMSque destinar parte do ICMSa
recolher a projeto cultural aprovado pela Secretaria de Estado da Cultura.

1. O Convênio ICMS n° 27/06, de 24 de março de 2006, autoriza os Estados que
identifica e o Distrito Federal a concederem crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do
imposto destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas
Secretarias Estaduais de Cultura, e ao qual o Estado de Goiás aderiu por meio do Convênio ICMSnº
199/21, de 18 de novembro de 2021.

2. O Estado de Goiás, em tempo pretérito, com permissão da Lei nº 13.613, de 11
de maio de 2000, que institui o Programa Estadual de Incentivo à Cultura denominado GOYAZES,
concedeu crédito outorgado do ICMS para o conjunto das empresas que participassem de projeto
relacionado ao Programa GOYAZESsob a forma de mecenato. Este benefício foi regulamentado pelo
Decreto nº 5.336, de 12 de dezembro de 2000, que inseriu o inciso XXII ao art. 11 do Anexo IX do
RCTE.Porém, o benefício foi revogado por não atender às exigências da Lei Complementar nº 24/75,_
ao não ser instituído mediante convênio celebrado e ratificado pelos Estados e o Distrito Federal/~C.' v,(
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âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,tendo vigorado até 31 de dezembro
de 2018, conforme estipulado pela Lei Complementar nº 160/2017 e pelo Convênio ICMS190/2017.

3. Posteriormente, por meio do Decreto nº 9.450, de 10 de junho de 2019, o
mesmo benefício foi concedido mediante acréscimo do inciso XVIII ao art. 12 do Anexo IX do RCTE,
vigorando de 11 de junho de 2019 a 30 de setembro de 2019, nos termos permitidos pelo Convênio
ICMSnº 19, de 13 de março de 2019.

4. Assim, a partir de 1º de outubro de 2019, o Estado de Goiás não contou mais
com o incentivo à cultura por meio da destinação de ICMSa recolher feita por contribuintes goianos,
nos termos do benefício fiscal referido.

5. Buscando resgatar essa possibilidade e com o objetivo de amenizar a grave crise
econômica por que passa o setor cultural diante da severidade imposta pela pandemia do
coronavírus, a Secretaria de Estado da Cultura de Goiás (SECULT)propôs ao Governador e à
Secretaria de Estado da Economia a adesão do Estado aos ditames do Convênio ICMS nº 27/06,
possibilitando o retorno do benefício de crédito outorgado aos contribuintes que contribuírem com
projetos culturais, conforme Ofícios nºs 1834/2021 e 1838/2021- SECULT,que tramitam no processo
SEInº 202117645001978.

6. Sendo notórios os impactantes prejuízos advindos da pandemia pelo coronavírus
no segmento cultural nacional e, obviamente, estadual, verificamos a plausibilidade da proposta da
SECULT,tendo providenciado a adesão ao Convênio ICMS nº 27/06, por meio do Convênio ICMS nº
199/21, e elaboramos minuta de Decreto que propõe o acréscimo do inciso XIX ao art. 12 do Anexo
IXdo RCTE.

7. A proposta de Decreto contempla a concessão de crédito outorgado ao
contribuinte do ICMS no valor correspondente à parte do imposto a recolher destinada a projetq
cultural credenciado pela Secretaria de Estado da Cultura, nos seguintes termos: .

7.1. o valor do crédito outorgado ficará limitado (i) globalmente, em cada ano, a até
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), com exceção do ano de 2021, cujo limite é de até R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais) e (ii) individual e mensalmente, à aplicação do percentual
estabelecido em ato do Secretário de Estado da Economia, sobre o valor do saldo devedor do ICMS
apurado pelo contribuinte no mês imediatamente anterior ao do lançamento do crédito outorgado
em tela.

7.2. o percentual a que se refere o item 2 da alínea "a" do inciso XIX da minuta de
decreto será estabelecido em ato do Secretário de Estado da Economia de acordo com
escalonamento por faixas de saldo devedor anual, relativamente ao ano imediatamente anterior ou a
outro período fixado a critério da Secretaria de Estado da Economia, devendo variar de 0,01% (um
centésimo por cento) a 3,0% (três por cento), conforme previsão constante do 9 2º da cláusula
primeira do Convênio ICMS27/06.

7.3. a fruição do benefício é condicionada a que o contribuinte obtenha autorização
prévia da Superintendência de Controle e Fiscalização, devendo o despacho autorizativo estabelecer
o percentual do crédito outorgado a ser aplicado, considerando os limites estabelecidos, e tenha
apurado, nos termos do artigo 65 do RCTE,imposto a recolher no ano imediatamente anterior ou em
outro período, a critério da Secretaria de Estado da Economia;

7.4. como condição de concessão do benefício, prevista expressamente no caput do
inciso XIX ora proposto, o valor do crédito outorgado corresponde, respeitados os limites impostos,
ao montante que tenha sido destinado efetivamente ao projeto cultural credenciado pela Secretaria
de Estado da Cultura, devendo o referido projeto estar relacionado à preservação do patrimônio
cultural e histórico do Estado de Goiás e à ação, produção e difusão cultural deste Estado, observado
o disposto na Lei nº 13.613, de 11 de maio de 2000; /(;.IV,C',
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. 7.5. O controle ?O ~ecurso disponível para c~ncessão do b.~~.eff~i~~~_, f~it~Rr5J'~~)
Secretana de Estado da Economia, Isoladamente ou em conjunto com a Setretan . é Jt #o.da
Cultura' i7>l )\,' , ~ / ,

, 7.6. de antemão, a proposta contempla a Obrigatoriedad''''le~gj~~~-' ~éd~~~/
outorgado na Escrituração Fiscal Digital -EFD do contribuinte, detalhada nal1 'fB~anexa, com
referência expressa ao despacho da Superintendência de Controle e Fiscalização e ao
credenciamento do projeto na Secretaria de Estado da Cultura;

7.7. o crédito outorgado será acrescido ao valor do ICMS pago pelo contribuinte,
para fins de aferição de cumprimento de meta de arrecadação, nas situações em que esteja
contemplada como condição para fruição de benefício fiscal, a exemplo do Programa Produzir;

7.8. previamente ao depósito do recurso na conta bancária específica vinculada ao
projeto cultural, o contribuinte deve obter a manifestação favorável da Superintendência de Controle
e Fiscalização, por meio do despacho autorizativo para fruição do benefício, sendo permitido ao
Secretário de Estado da Economia estabelecer outras obrigações tributárias acessórias ou regras de
controle para a fruição do benefício.

8. Na alteração do 9 4º do art. 12 do Anexo IX do RCTEsugere-se o acréscimo do
inciso XIX para tratar do prazo limite para fruição do crédito outorgado de incentivo à cultura, nos
termos previstos no inciso XIX do art. 12 do mesmo Anexo, sendo permitida a fruição até 30 de abril
de 2024, conforme previsto no Convênio ICMS nº 27/06, prorrogado pelo Convênio ICMS nº 178, de
1º de outubro de 2021.

9. O art. 2º da minuta trata da vigência a ser observada relativamente ao dispositivo
ora acrescido, sendo a mesma a partir da sua publicação.

10. Importa esclarecer que o valor de limite anual do crédito outorgado a ser
concedido proposto na minuta, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), atende ao
disposto no 9 1º da cláusula primeira do Convênio ICMS nº 27/06, segundo a qual o montante
máximo dos recursos disponíveis para financiamento do incentivo fiscal, a ser fixado em cada
exercício pelas correspondentes Secretarias de Fazenda, fica limitado a até 2% (dois por cento) da
parte estadual da arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior,
descontado o percentual pertencente aos municípios por disposição constitucional (art. 159, 9 3º da
CF).

11. Quanto ao cumprimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que a proposta de alteração
legislativa em questão, com base no Despacho nº 805/2021-GIAD-15961 da Gerência de Inovação e
Auditoria, vinculada à Superintendência de Informações Fiscais desta Pasta, contido no Processo SEI
nº 202100004125003, representará uma renúncia de receita tributária da ordem de R$ 2.000.000,00
(dois milhões de reais) no exercício de 2021, e de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) para os
dois próximos exercícios (2022 e 2023).

11.1. E, ainda, de acordo com o despacho referido: "- Renúncia p-ara 2021: na lei
orçamentária em vigor, Lei nº 20.968/2021 (LOA 2021), na página 808 de seu anexo único, consta
uma previsão no valor de R$ 29.956.810,00 de renúncia de receita na dispensa de ICMS DIFALnas
operações com alguns produtos, para o exercício de 2021. Caso esta Pasta confirme a não
implementação deste beneficio fiscal e considerando que o Anexo de Metas Fiscais da LDOpode ser
atualizado na correspondente LOA (vide art. 3º, 9 2º, da Lei nº 20.821/2020 - LDO 2021),
entendemos, s.m.j, que o referido valor de renúncia pode ser utilizado para implementação do
beneficio fiscal objeto destes autos e que as estimativas da tabela acima não devem afetar as
respectivas metas de resultados fiscais previstas para 2021; - Renúncia p-ara 2022 e 2023:
considerando que o total estimado de renúncia de receita tributária constante da Lei nº 21.064/2021
(LDO 2022) foi integralmente mantido no PLOA 2022 (202100004096451), encaminhado para ,4,1111'
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Assembleia Legislativa em 30/09/2021, onde já consta saldo de previsão orçamentária p6fa
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eventuais futuros benefícios, também entendemos, s.m.j, que as estimativas supracitadas não devem
afetar as metas de resuitados fiscais previstas em seu anexo próprio".

. 11.2. Por oportuno, informo que no exercício de 2021 não foi aprovado benefício-fiscal relacionado à dispensa de ICMS DIFAl, como também não foi encaminhada proposta de
alteração legislativa para que o mesmo fosse implementado.

12. Por fim, chamo a atenção para a Recomendação n° 001/2019 do Ministério
Público de Contas do Estado de Goiás - MPTCE/GO, que orientou no sentido de que a concessão,
ampliação ou prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do ICMS, aprovados em convênios
celebrados no âmbito do CONFAZ, devem ser objetos de lei específica, admitindo o decreto
legislativo, para conferir aplicabilidade local às disposições dos referidos convênios, e com a estrita
observância dos demais preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria. Nesse sentido, sugiro
o envio dos autos a Assembleia legislativa do Estado de Goiás para as providências pertinentes.

Estando Vossa Excelência de acordo com as razões expostas, sugiro a edição do
decreto respectivo, tomando por base os termos da minuta em anexo.

Respeitosamente,

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT
Secretária de Estado da Economia

~ A autenticidade do documento pode ser conferida no site
. http://sei.go.gov.br/seilcontrolador_externo.php?
. acao=documento _conferir&id _orgao _acesso _externo=l informando o código verificador
000025542223 e o código CRC 753F684E.

GERÊNCIA DA SECRETARIA-GERAL
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO, - Bairro SETOR NOVA

VILA - GOIANIA - 00 - CEP 74653-900 - (62)3269-2516.II~~~~~~~~II~~~~OO~ II~~~~~~I~III~~
Referência: Processo nº 202100004125625 SEI 000025542223
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Publicado no DOU de 29.03.06.
Ratificação Nacional DOU de 18.04.06, pelo Ato Declaratório 05/06.
Retificação no DOU de 19.04.06.
Prorrogado, até 30.04.08, pelo Conv. ICMS 148/07.
Prorrogado, até 31.07.08, pelo Conv. ICMS 53/08.
Prorrogado, até 31.12.08, pelo Conv.ICMS 71/08.
Prorrogado, até 31.07.09, pelo Conv.ICMS 138/08.
Prorrogado, até 31.12.09, pelo Conv.ICMS 69/09.
Adesão de SC, a partir de 01.01.10, pelo Conv. ICMS 113/09.
Prorrogado, até 31.01.10, pelo Conv.ICMS 119/09.
Prorrogado, até 31.12.12, pelo Conv. ICMS 01/10.
Alterado pelo Conv.ICMS 145/11, 65/18, 23/19, 199/21.
Prorrogado, até 31.12.14, pelo Conv.ICMS 101/12.
Prorrogado, até 31.05.15, pelo Conv. ICMS 191/13.
Prorrogado, até 31.12.15, pelo Conv.ICMS 27/15.
Prorrogado, até 30.04.17, pelo Conv. ICMS 107/15.
Prorrogado, até 30.09.19, pelo Conv. ICMS 49/17.
Vide cláusula terceira do Conv. ICMS 49/17, quanto a observância das disposições
do Conv. ICMS 42/16, no que couber.
Adesão de AL, a partir de 18.09.17, pelo Conv. ICMS 92/17.
Adesão do PA, a partir de 01.09.18, pelo Conv.ICMS 65/18.
Prorrogado, até 31.10.20, pelo Conv.ICMS 133/19.
Prorrogado, até 31.12.20, pelo Conv. ICMS 101/20.
Prorrogado até 31.03.21, pelo Conv. ICMS 133/20.
Prorrogado até 31.03.22, pelo Conv. ICMS 28/21.
Prorrogado até 30.04.24, pelo Conv. ICMS 178/21 (em processo de
sistematização) .
Adesão de GO e do RN, a partir de 25.11.21, pelo Conv. ICMS 199/21.

Nova redação dada à ementa pelo Conv. ICMS 199/21, efeitos a partir de 25.11.21.

Autoriza as unidades que menciona a conceder crédito
outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado
pelos seus respectivos contribuintes a projetos culturais
credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura.

Redação anterior dada à ementa pelo Conv. ICMS 65/18, efeitos de 01.09.18. a
24.11.21

Autoriza os Estados que identifica e o Distrito Federal a conceder crédíto
outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos
contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura.

Redação anterior dada à ementa pelo Conv. ICMS 145/11, efeitos de 10.01.12 até
31.08.18.

Autoriza os Estados do Acre, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo e o Distrito Federal a conceder
crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus
respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas
Secretarias de Estado da Cultura.

Redação original, efeitos até 09.01.12.
Autoriza os Estados do Acre, Mato Grosso, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo

a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado
pelos seus respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas
Secretarias de Estado da Cultura.

httn"'/I1A11A/W r.nnfA7 fA7AndA.oov.brlleoislacao/convenios/2006/CV027 06
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O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1218 reunião ordinária, realizada
em Ipojuca, no dia 24 de março de 2006, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro
de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Nova redação dada ao caput da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 199/21, efeitos a partir de
25.11.21.

Cláusula primeira Os Estados do Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Espfrito Santo, Goiás, Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São Paulo e o Distrito
Federal ficam autorizados a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos culturais
credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura, na forma a ser regulamentada na legislação estadual ou
distrital.

Redação anterior dada ao caput da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 65/18,
efeitos de 01.09.18. a 24.11.21

Cláusula primeira Os Estados do Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São
Paulo e o Distrito Federal ficam autorizados a conceder crédito outorgado do ICMS
correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos contribuintes a
projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura, na forma a ser
regulamentada na legislação estadual ou distrital.

Redação anterior dada ao caput da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 145/11,
efeitos de 10.01.12 até 31.08.18.

Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Bahia, Ceará, Espírito Sarto,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo e o Distrito
Federal autorizados a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do
ICMS destinado pelos respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas
respectivas Secretarias de Estado da Cultura, na forma a ser regulamentada na
legislação estadual.

Redação original, efeitos até 09.01.12.
Cláusula primeira Ficam os Estado do Acre, Mato Grosso, Paraná, Rio de

Janeiro e São Paulo autorizados a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente
ao valor do ICMS destinado pelos respectivos contribuintes a projetos culturais
credenciados pelas respectivas Secretarias de Estado da Cultura, na forma a ser
regulamentada na legislação estadual.

Nova redação dada ao ~ 10 da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 65/18, efeitos a partir de
01.09.18.

9 1° O incentivo fiscal de que trata este convênio fica limitado a até 2% (dois por cento) da parte
estadual ou distrital da arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior, relativamente ao
montante máximo de recursos disponfveis, a ser fixado em cada exerclcio pelas correspondentes Secretarias de
Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação para captação aos projetos credenciados pelas respectivas
Secretarias de Cultura em cada exerci cio.

Redação anterior dada ao 9 1° da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 145/11,
efeitos de 10.01.12 até 31.08.18.

9 1° O incentivo fiscal de que trata o presente convênio fica limitado a até 2%
(dois por cento) da parte estadual da arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício
imediatamente anterior, relativamente ao montante máximo de recursos disponíveis. a
ser fixado em cada exercício pelas Secretarias de Estado da Fazenda, para captação
aos projetos credenciados pelas respectivas Secretarias de Estado da Cultura em cada
exercício.

Redação original, efeitos até 09.01.12.
9 10 O incentivo fiscal de que trata o presente convênio fica limitado a até 0,2%

(dois décimos por cento) da parte estadual da arrecadação anual do ICMS relativa ao
exercício imediatamente anterior, relativamente ao montante máximo de recuÇiA~ .",
disponfveis, a ser fixado em cada exercício pelas Secretarias de Estado da Faz(,AÓa,'I.

<t. ..•. I-
<> ~
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para captação aos projetos credenciados pelas respectiv s ecr~~a Q tfstado ~a \
Cultura em cada exercício. t, f{}'f'I. ( ~ ~fOt.Hf\S f'

Ul\ vI ,
~ 2° Para fins de apuração da parte do valor do ICMS a recolher qu ~~e ~ ~tir ,ªd~S /

projetos culturais de que trata o "caput", serão fixados os percentuais aplicáveis ao'~aI9r _,~.e~o d'eV.e'cJH:.. g::../
ICMS apurado pelo contribuinte, devendo esses percentuais variar de 0,01% (um centesim~ cento) a 3,0%
(três por cento). de acordo com escalonamento por faixas de saldo devedor anual.

Acrescidos os ~9 30 e 4° à cláusula primeira pelo Conv. ICMS 23/19, efeitos a partir de 01.06.19.
~ 3 o Ficam os Estados do Espírito Santo e Rio Grande do Norte autorizados a destinar o percentual

de até 20% (vinte por cento) dos recursos de que trata o caput da cláusula primeira deste convênio para a
construção. formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento de museus e bibliotecas físicas ou
virtuais, bem como de suas coleções e acervos.

~4° É vedada a concessão de incentivos de que trata o ~ 3° desta cláusula destinados ou
circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados que estabeleçam limitações de acesso.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional,
produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2007.

Ipojuca, PE. 24 de março de 2006.

httos://www.confaz.fazenda.oov.brlleoislacao/convenios/2006/CV027 06 3/3
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Publicado no DOU de 12.11.2021, pelo despacho 80/21.
Ratificação Nacional no DOU de 25.11.21, pelo Ato Declaratório 32/21.

Dispõe sobre a adesão dos Estados de Goiás e Rio Grande do
Norte e altera o Convênio ICMS n° 27/06, que autoriza os
Estados que identifica e o Distrito Federal a conceder crédito
outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado
pelos seus respectivos contribuintes a projetos culturais
credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 341a Reunião
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de novembro de 2021, tendo em vista o disposto na
Lei Complementar nO24, de 07 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Os Estados de Goiás e Rio Grande do Norte ficam inclufdos nas disposições do
Convênio ICMS nO27, de 24 de março de 2006.

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS nO27/06 passam a vigorar
com as seguintes redações:

1- a ementa:

"Autoriza as unidades que menciona a conceder crédito outorgado do ICMS
correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos
culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura.";

11- o "caput" da cláusula primeira:

"Cláusula primeira Os Estados do Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Espfrito Santo, Goiás,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro,
Santa Catarina, São Paulo e o Distrito Federal ficam autorizados a conceder crédito
outorgado do ICMS correspondente ao valor do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - destinado pelos seus respectivos contribuintes
a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura, na forma a ser
regulamentada na legislação estadual ou distrital.".

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação no Diário
Oficial da União.

https://www.confaz.fazenda.gov.brllegislacao/convenios/2021/cv199_21 i/i
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MINIS.TÉRIOPUBLlCO DE CONTAS DO ESTADO DE GoIÁs
Controle Externo da Administ:ração Pública Estadual

OFÍCIO N° 008j201~PCR

Goiânia, 26 de setembro de 2019.
A Sua Excelência o Senhor
Ronaldo Ramos Caiado
Governador do Estado de Goiás
NESTA

Assunto: Encaminha Recomendação n° 001/2019

Excc1entíssimo Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência a Recomendaçào n° 001/2019 que versa sobre a estrita

observância dos preceitos constitucÍonaise legaisaplicáveis à concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos ou benefícios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do

Conselhb Nacional de Política Fazendária (Confaz).

Atenciosamente,

ç,,~;:::> (-"""" ..

C::, ,,' <:::""ç '--'"
CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUES

Procurador do Ministerio Público de Contas do Estado de Goiás - MPC/GO

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av.Ubirajara Berocan Leite. n° 640. Setor Ja6. Goiãnia-GO - CEP74.674-015.
Telefone: (62) 3228-2509

htt~Lll1pc.go.gov.br/cl



MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO EsTADO DE GOIÁS
Controle Externo da Administração Pública EstadiJal

CONSIDERANDO que O poder regulamentar do Chefe do Executivo é exerCido

mediante decretos de execução e regulamentos para a fiel execução dasleis (art. 84, IV, CF;

e art, 37, IV, CE), e que o poder de editar decretos autônomos, os quais prescindem de le~

restringe-se às hipóteses excepcionais listadas no texto constituCional (art. 84, VI, CF; e art.

37, J\.'VIII, CE), não se aplicando, portanto, à concessão, ampliação ou prorrogação de

incentivos ou benefícios fiscai!i, tema sujeito à reserva de lei;

CONSIDERANDO que a Constituição Estatual, em ;seus artigos 10, I, e 11, IX,

attibui à Asse111bleiaLegislativa do Estado de Goiás a competência para dispor sobre sistema

tribut.'Írio, arrecadação e rendas do Estado e para, em caráter exclusivo, apreciar convênios

ou acordos firmados pelo Estado, e que, embora o Poder Executivo tenha lhe encaminhado

os convênios relativos à concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e

beneficios fiscais de ICMS, a referida Casa Legislativa se limita a tomar ciência e arquivá-los,

sem a sua efetiva apreciação, homologando-os ou rejeitando-os;

CONSIDERANDO que não suprem a exigência constitucional deJei específica para

a concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e beneficios fiscais (art. 150,

~ 6°, CF) a mera ciênciape10 Poder Legislativo da celebração do Convênio ICMS no âmbito

do Confaz ou a simples referência a normas gerais do Código Tributário Nacional (CTN),

notadamente quanto à vigência, aplicação, intepretação e intçg.i:ação da legislação tributária e

à administração tributária;

CONSIDERANDO que, a despeito da ausência de efetiva apreciação do Poder

Legislativo quanto aos convênios que versem sobre concessào, ampliação e prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais de ICMS, o Poder Executivo vem editando decretos a

pretexto de regulamentar a matéria, os quais, na verdade, fazem às vezes de atos normativos

primários c, portanto, usurpam conteúdo constitucionalmente reservado à leiespedfica4;

//'"
4.A titulo de exemplo, tem-se: Decreto n° 8,246,de 10/09/2014 (ref. COllvêniosICMS 10/14, 20f14 e 40/14); j
Decreto nO 8.488, de 24/11/2015 (ref: Convênios ICMS 27/15,28/15 e 107/15); Decreto nO 8.802, de ..

/
!/(J-------------------------------------

Gabinete dó. Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. UbirajaraBerocan Leite, n° 640, Setor Jaó, Goiânia-GO- CEP74.674-015.
Telefone: (62) 3228-2509

http://mpc.go,gov.br/e/
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 00 ESTADO DE GOIÁS
Controle EXterno da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que, especific:amente quanto ao Imposto sobre Operações

Relaóvas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal c de Comunicação (ICMS), a concessão, ampliação e

prorrogação de isenções, incenóvos e benefícios fiscais devem ocorrer nos termos de

convênios celebrâdos pelos Estados e pelo Distrito Federal no ámbito do Conselho Nacional

de Politica Fazendária (Confaz), em consonância com o art. 155, ~ 2°, XII, "g", da

Consótuição Federal, reproduzido rio art. 104; ~2°,X, "g" da Consótuição Estadual, e a Lei

Complementar nO24/75;

CONSIDERANDO que os convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz) possuem natureza meramente autorizaóvaI,sendo

imprescindível lei em sentido formal pata fios de incotpor:tção de suas disposições ao

ordenamento jurídico estadual, admitida a edição de decreto legislativo para flOS de lhes

conferir aplicabilidade local, em atenção ao princípio da legalidade em matéria tributária,

conforme firme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF)2;

CONSIDERANDO, ainda,.que é vedado ao Poder Legislativo conferir ao Chefe do

Executivo li prerrogativa extraordinária de dispor acerca da outorga de qualquer subsídio,

isenção ou crédito presumido, da .reduçãóda base de cálculo c da concessão de anistia ou

remissão em matéria tributárià, pormalferir a separação dos poderes constituídos, conforme

entendimento do STF3;

1RE 630,705 AgR, ReI. t.'fin.Di:ISTaffoli, Primeira Turma, julg'.ldoem 111l2/2012. DJe-028 de 13/02/2013;
e RE 635.688; R(':I.Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, DJe de 13/b2/2015.
2 RE 539.130, ReI. .Min,Ellen Gracie.,Segunda Turma, julgado em 04/12/2009, DJe-022 de 05/02/2010; RE
414.249AgR, ReI. l\'lih. Joaquim Barbosa,Segunda Tutrrla, julgado cm 31/08/20'10, DJe ,de 16-11-2010; RE
501.877AgR, ReI. Min. Gilmar Mendes, Segunda Tutma, julgado em 05/02/2013, DJe-039 de 28/02/2013; e
RE 579.630 AgR, ReIator(a): :Nlin.Roberto Barroso, Primeira Turina, julgado em 02/08/2016, DJe-207 de
28/09/2016;.
3 AOI n° 1.247 Me, ReI. Min. Cclsorle Mello, Tribunal Pleno, julgadocm 17/08/1995, Pl de 08/09/1995; c
AOI 1.296Me, Rel.~lil1. Celso De Mello, Tribunal Pleno, julgado em 14/06/1995, D.lI0-08c1995.

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCRl
Av. Ubirajara Berocan Leite. n' 640, Setor Jaó, GÓiânia-GO • CEP74.674-015.
Telefone: (62)3228-2509

http://mpc.go.golÍ .br Ief
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MINIST~RIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que p poder rcgulamentar elo Çhefe do Executivo é exeréido

mediante decretos de execução e regulamentos pata a fiel execução dasIcis (art. 84, IV, CF;

e art. 37, IV, CE), e que o poder de editar decretos autônomos, os quais prescindem de lei,

restringe-se às hipóteses excepcionais listadas no texto constitucional (art. 84, VI, CF; e art.

37, :1..'VIII, CE), não se aplicando, portanto, à concessão, ampliação ou prorrogação de

incentivos ou benefícios fiscais, tema sujeito à reserva de lei;

CONSIDERANDO que a Constituição Estatual, em seus artigos 10, I, e 11, IX,

atribui à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás a competência para dispor sobre sistema

tributário, arrecadação e rendas do Estado e para, em caráter exclusivo, apreciar convênios

ou acordos ftnnados pelo Est.1.do, e que, embora o Poder Executivo tenha lhe encaminhado

os convênios relativos à concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e

beneficios fiscais de ICMS, a referida Casa Legislativa se li.mitaa tomar ciência e arquiv~-los,

sem a sua efetiva apreciação, homologando-os ou rejeitando-os;

CONSIDERANDO que não suprem a exigênciaconstituci.ol1:t1 deIei específica para

a concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e beneficios fiscais (art. 150,

~ 6°, CF) a meracienci.a pelo Poder Legislativo da celebração do Convênio ICMS no âmbito

do Confaz ou a simples referência a normas gerais do Código Tributário Nacional (CTN),

notadamente quanto à vigência, aplicação, imepretação e integração da legislação tributária e

à administração tributária;

CONSIDERANDO que, a despeito daausencia de efetiva apreciação do Poder

Legislativo quanto aos convênios que versem sobre concessão, ampliação e prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais de ICMS, o Poder Executivo vem editando decretos a

pretexto de regulamentar a matéria, os quais, na verdade, fazem às vezes de atos normativos

primários e, portanto, usurpam conteúdo constitucionalmente reservado à lei específica4;

/-
4A título de exemplo, tem-se: Decreto 0° 8.246, del0/09/2014 (tef. CoovêniósTCMS 10/14,20/14 e 40/14); j
Decreto nO 8.488, de 24/11/2015 (ref. Convênios lCivIS 27/15,28/15 e 107/15); Decreto riO 8.802, deo------------------------------------
Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara'Berocan Leite, n° 640,5etor Jaó, Goiânia-GO - CEP 74.674-015.
Telefone: (ti2) 3228-2509

http://mpc.go.gov.br/el
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE GOlAs
Controle Externo da Administração Publica Estadual

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF), a concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita deve estar acompanhada de estimativa do impacto

orçamentário-financeiro, além de cumprir pelo menos uma das seguintes condições:

demonstrar que a renúnçia foi considerada na estimativa de.rcceita da lei orçamentária c não

afetará. as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO), ou estar acompanhada medidas de compensação, por meio do

aumento de receita;

CONSIDERANDO, ainda, .que os atos normativos aprovadós pelo Poder

Legislativo sem a devida adequação orçamentária e financeira e sem a observ:incia ao que

determina a legislação vigente, a exemplo do art. 167 da Constituição Federal, do art. 113 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias-ADCT; da LRF e da LDO, são

inexequíveis, pois embora tenham sido promulgadas e, portanto, tenham entrado no plano

da existência e da validade, não entraram, ainda, no plano da eficácia, justamente devido ao

não atendimento a outras normas de ordem constitucional e.legal, conforme entendimento

do Tribunal de Contas da União delineado no Acórdão 1907/2019 - Plenário;

CONSIDERANDO, finalmente, que conceder, ampliar ou prorrogar incentivo ou

beneficio fistal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à

espécie, bem como qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,

impatcialidade, legalidade e lealdade às instituições constituem ato de improbidade

administtativa,nos termos dos àrtigos 10, VII, e:llda Lei nO8;429/92 - Lei de Improbidade

Administrativa;

17/11/2Ô16 (ref Convênios rCM"C;154/15,21/16,22/16 c 27/16); Decreto nO8.995, de 1.8/07/2017 (ref.
Convênios ICMS 55/16e 62/16); Decreto nO9.037, de 04/09/2017 (ref. Convênios ICMS 49/17 e 55/17);
Decreto nO 9.197, de 26/03/2018 (ref. Convêníó IC1:vfS95/12); Decreto n° 9.236, de 30/05/2018 (ref.
Convênios lOIS 156/17 e 24/18); Decreto nO 9.334, de 09/10/2018 (ref. Convênio ICMS 60/18); Decreto /"
nO9.477, de 19/07/2019 (ref. Convênios ICMS 01/19 e 02/19); e Decretos nO9.450, de 10/06/2019, e 9.493, j

de 09/i>8/2019 (ref. Convênio lcMs 19/19).
l' /<.',_____________________________________ '-"o.v

GabiOêt~do Procurador Carlos Rodrigues (GPCRI
Av. Ubirâjara Berocan Leite, n° 640, SetorJaó, Goiânia'GO- C.EP74.674-015.
Telefone: (62) 3228-2509

http:Umpc.go.gov.br/e/
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MINIST~RIO PÚBLICO DE CONTAS DO EsTADO DE GOIÁS

COntrole Externo da Administração Pública Estadual

Resolve RECOMENDAR:

a) ao Excelenóssimo Senhor Governador do Estado de Goiás e à Excelentíssima

Senhora Secretátia de Estado da Economia que se abstenham de propor e editar

decretos que versem sobre a cOllcessão, ampliação ou prorrogação de incentivos ou

beneficios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do

Conselho Nacional de POlitiCll Fazendária (Confaz), sem prévia lei específica,

admitido o decreto legislativo para conferir aplicabilidade local às disposições dos

referidos convênios, e sem a estrita observância dos demais preceitos constitucionais

e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de demonstração do

cumprimento dos requisitos e condições delineadas no.art. 14 da LRF;

b) ao ExcelenóssÍmo Senhor Presidente da AssembleiaLegislativa do Estado de Goiás,

que, ao apreciar convênios que versem sobre concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos ou beneficios fiscais do ICMS aprovados no ânibito do Conselho

Nacional de Política Fazendária (Confaz), essa Casa Legislativa proceda à discussão

e deliberação quanto a sua homologação ou rejeição, mediante a proposição

legislativa competente, zelando pela obsertrância dos preceitos constitUcionais e

legais aplicáveis à matéria, incluindo os requisitos e condições delinead'ls no art. 14

da LRF, consoante as atribuições previstas nos artigos 10, I, 11, IX, e 25 da

Constituição Estadual.

A presente recomendação dá ciêl1cia aos destinatários e o seu .rtão atendimento

poderá ensejar a propositura de representação aO Tribunal ele Contas do Estado de Goiás,

nos termos do art. 91, V, da Lei n° 16.168/07 (Lei Orgâ:nica do TCE/GO), e/ou ao

:Ministério Público cpmpetente para a propo!;itura de ações judiciais cabíveis.

í
)

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan Leite, n. 640, Setor Ja6.Goiânia.GO • CEP74:674,,()lS.
Telefone: (62)3228-2509

http:Hmpc.go.gov.br/e/
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS
Controle Externo da Administração piíblica Estadual

Nesta esteira, requisita-se resposta.por escrito e devidamente fundamentada quanto

ao atendimento da presente Recomendação, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do dia

seguinte ao seu recebimento por Vossas Excelências.

Sendo o que cumpria ao Ministério Público de Contas junto ao TCE/GO

recomendar, aproveitamos o ensejo para renovar a V. Exas. protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Goiânia, 25 de setenibro de 2019.
C~:>..;: '-'/--"~-1""'"

c.:::::::"':;-"'" /'><)-- ~ .._.- .
c.....

CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUES
Procurador do Ministério Público de Contas do Estado de Goiás- MPC/GO

Gabinete do Procurador Carlos R~drigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan leite, n. 640, Setor Ja6, Goiânia-GO ..CEP 74.674-015,
Telefone: (62) 3228-2509
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